ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 312, DE 2020.

De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva vedar a redução nos vencimentos dos servidores públicos dos três poderes do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 

A matéria sobre a qual a propositura objetiva dispor, contudo, é de natureza constitucional. Já encontra amparo no inciso 15, artigo 37, da constituição federal, cujo teor é:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 (...)
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

A própria norma constitucional aduz as excepções à regra e, entre ela, não está a declaração de calamidade pública. Assim, a Constituição Federal já veda a redução de vencimentos em caso de ocorrência desse tipo de situação anormal.

Ademais, em decisão proferida no dia 24 de junho de 2020 nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2232, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da disposição contida no artigo 23, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 2000, de modo a afastar a possibilidade de redução dos vencimentos referentes a cargos que estiverem providos.

O inciso XVII do artigo 115 da Constituição Estadual, abaixo transcrito, segue a vedação de redução de vencimentos, observado o disposto na Constituição Federal:

“Artigo 115 - Para a organização da administração pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:
(...)

XVII - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, observado o disposto na Constituição Federal; (NR)”   

Por fim, nota-se que a definição de “vencimentos” proposta no parágrafo único do artigo 1º do projeto em tela destoa do que está consagrado no 108 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, ao introduzir a noção de “remuneração habitual”.

O estatuto diferencia vencimento de remuneração, e não se refere à habitualidade, mas à lei:

“Artigo 108 - Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao valor do respectivo padrão fixado em lei, mais as vantagens a ele incorporadas para todos os efeitos legais.

Artigo 109 - Remuneração é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo, correspondente a 2/3 (dois terços) do respectivo padrão, mais as quotas ou porcentagens que, por lei, lhe tenham sido atribuídas e as vantagens pecuniárias a ela incorporadas.”
Essas definições, ademais, são consoantes ao que consta na Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990:


“Art. 40 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

 Art. 41 - Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.”

Ante exposto, nota-se que a propositura visa a legislar sobre vedação já consagrada em texto constitucionais e reforçada pelo Supremo Tribunal Federal em recente julgamento da ADI nº 2238. 

Não vemos razão para instituir por lei ordinária o que já está consagrado em disposições constitucionais. Portanto, somos contrários ao projeto de lei n°312, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

Relator 
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